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                          Câmara Municipal de Aracruz 
                                               ESTADO DO ESPIRITO SANTO


COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

   JUSTIFICATIVA DE VETO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 09/2019. 

Ementa: DISPÕE SOBRE POLÍTICAS PÚBLICAS DE COMBATE AO ABUSO E A EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ARACRUZ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Autor: Poder Executivo - VETO
Relator: Vereador José Gomes dos Santos. 

I -RELATÓRIO: 
Foi encaminhado à Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e Redação  a Justificativa de Veto do Poder Executivo originado do Projeto de Lei nº 09/2019, de autoria do Poder Legislativo, para apreciação da Câmara Municipal. 

II -ANÁLISE JURÍDICA DO VETO

2.1 - Da Competência e Iniciativa - Nos termos do art. 33,  §4º da Lei Orgânica, após a aprovação de Projetos de Lei na Câmara de Vereadores, compete ao Prefeito Municipal sancionar ou vetar os projetos no prazo de 15 dias úteis e comunicar a Câmara Municipal.

O Projeto de Lei nº 09/2019 de autoria do vereadora Dileuza Marins Del Caro, foi aprovado por unanimidade pelos vereadores desta Casa de Leis e encaminhado ao Prefeito Municipal no dia 03/03/2020, por meio do Oficio Gab. Da Presidência nº 048, de 03 de Março  de 2020. 

O senhor  Prefeito Municipal  decidiu vetar integralmente a propositura e encaminhou as razões de veto a esta Casa  Legislativa no dia 14 de abril de 2020, portanto não cumprindo o prazo legal para imposição deste veto, por motivo da pandemia decorrente. Estando desconsiderado os prazos regimentais, por motivo das suspenções dos trabalhos, em conformidade com a legislação vingente.   

2.2. Das Razões do Veto integral ao Projeto de Lei nº 09/2019. O Executivo Municipal fundamenta o Veto VÍCIO DE INICIATIVA. FIXAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES ÀS SECRETARIAS. CHEFE DO EXECUTIVO MUNICIPAL. Desse modo, a análise jurídica circunscrever-se-á sob dois aspectos: (1) iniciativa do projeto de lei e (2) competência para legislar sobre a matéria. 
2.3 – Prosseguindo relata que , o Projeto de Lei aprovado, ao prever em seus arts. 3º, 4º e 5º a determinação para fixar cartazes ou adesivos informativos em todas as repartições públicas e autárquicas municipais, em todas as salas de aula de escolas municipais e estaduais e no interior dos ônibus de transporte coletivo que trafegam na cidade de Aracruz, a Câmara Legislativa ingressou em competência privativa do Executivo Municipal, na medida em que interferiu na organização administrativa, criando atribuições às Secretarias Municipais, o que também implica em novas despesas. Ademais, pelo princípio da simetria, o art. 63, parágrafo único, inciso VI, da Constituição do Estado do Espírito Santo, ao atribuir ao Governador do Estado a iniciativa de leis para criar atribuições às Secretarias de Estado, se aplicaria aos Municípios em relação às Secretarias Municipais, sem necessidade de previsão na Lei Orgânica. 
2.4 – Segundo as razões do veto , os artigos 3º, 4º e 5º do Projeto de Lei nº 09/209, interfere na organização administrativa do poder Executivo, criando novas atribuições às secretarias municipais , bem como despesas ao erário. 
III- VOTO
 Desta forma, a Comissão de Justiça na forma prevista na Lei Orgânica e no Regimento Interno desta Casa de Leis emite parecer Favorável ao VETO que versa sobre o Projeto de Lei nº 09/2020 . 

Aracruz-ES, 04 de maio de 2020.

José Gomes dos Santos
Vereador Relator
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